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APRESENTAÇÃO 

 

 

Consiste em um Trabalho de Curso (TC) intitulado PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DOS CASOS 

DE HANSENÍASE NAS DIFERENTES REGIÕES DO BRASIL NO PERÍODO ENTRE 2018 

E 2023, desenvolvido pela acadêmica Daiane Conceição de Araujo, e é requisito parcial para a 

obtenção do grau de bacharel em Medicina pela Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) - 

Passo Fundo, RS, tendo como orientador o Professor Doutor Gustavo Olszanski Acrani e como 

coorientador a Professora Doutora Renata dos Santos Rabello. Este projeto trata-se de um estudo 

quantitativo, que será desenvolvido ao longo de três semestres do curso de Medicina, de acordo 

com o Manual de Trabalhos Acadêmicos da Instituição e com o regulamento de TC do curso. O 

primeiro capítulo, foi desenvolvido no primeiro semestre de 2024, no componente curricular 

(CCr) de Trabalho de Curso I, e abrange a escolha do tema, a escrita da estrutura inicial e a 

composição do projeto de pesquisa. O segundo capítulo, foi desenvolvido no segundo semestre 

de 2024, no componente curricular de Trabalho de Curso II, e consiste no Relatório de Pesquisa, 

que aborda os detalhes ocorridos desde a conclusão do projeto de pesquisa, sua análise e 

compilação no artigo final. Por fim, o terceiro capítulo, foi desenvolvido no primeiro semestre de 

2025, no componente curricular de Trabalho de Curso III, e traz o artigo científico, produzido a 

partir da aplicação prática do projeto de pesquisa, por meio da análise estatística dos dados 

encontrados, e com a apresentação para a banca avaliadora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

RESUMO 

 

Durante a Idade Média, na Europa, a Hanseníase era amplamente temida e mal compreendida, 

levando ao estigma social, marginalização e isolamento dos indivíduos afetados. Atualmente, no 

Brasil, é uma das Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN), de notificação compulsória e de 

investigação obrigatória em todo o Brasil, e apesar de antiga, é uma doença que ainda carrega 

consigo estigmas sociais. A Hanseníase é transmitida pelo Mycobacterium leprae, ou também 

chamado de bacilo de Hansen, que é um parasita intracelular obrigatório com afinidade por 

nervos periféricos e células cutâneas. Este estudo busca determinar o perfil epidemiológico e 

analisar os aspectos dos casos de Hanseníase no Brasil. O método adotado é quantitativo, 

observacional, do tipo ecológico e de caráter descritivo e analítico, utilizando dados sobre 

Hanseníase do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) entre o 

período de 2018 e 2023. Foram avaliadas as seguintes variáveis: faixa etária, sexo, raça e 

escolaridade, classificação operacional, forma clínica, baciloscopia, grau de incapacidade física e 

incidência, incluíndo em menores de 15 anos. Os dados analisados foram agrupados em variáveis 

e digitados em banco de dados e, posteriormente, foi feita a análise estatística, que se constituiu 

no cálculo dos coeficiente de incidência para cada ano (casos de Hanseníase notificados / 

estimativa populacional do ano), distribuição absoluta e relativa das variáveis, a fim de 

caracterizar o perfil clínico - epidemiológico dos casos notificados de Hanseníase no Brasil. 

Foram notificados 178.353 casos no período. A maioria dos pacientes tinha entre 40 e 59 anos 

(39,9%), do sexo masculino (48,4%), pardos (61,8%) e com ensino fundamental incompleto 

(48,4%). A forma multibacilar predominou (82,5%), enquanto as formas indeterminada e 

tuberculóide representaram 9,8% cada. Baciloscopia foi positiva em 10% dos casos, e 77,4% não 

realizada. Quanto ao grau de incapacidade física, 48,5% apresentaram grau zero, 27% grau I e 

10,2% grau II. 2018 teve o maior número de notificações (n=36.772), com incidência de 

17,8/100.000 habitantes e 4,4/100.000 em menores de 15 anos. Em 2023, observou-se maior 

proporção de casos multibacilares. Dessa forma, foi possível determinar o perfil clínico - 

epidemiológico dos indivíduos acometidos. Com isso, espera-se que essas informações possam 

ser determinantes no planejamento de estratégias de prevenção e controle da Hanseníase. 



 

 

Palavras-chave: hanseníase; Brasil; população. 

 

ABSTRACT 

During the Middle Ages in Europe, leprosy was widely feared and misunderstood, resulting in 

social stigma, marginalization, and isolation of affected individuals. Currently, in Brazil, it is 

classified as a Neglected Tropical Disease (NTD), subject to mandatory reporting and 

compulsory investigation nationwide. Despite being an ancient disease, leprosy still carries 

significant social stigma. It is transmitted by Mycobacterium leprae, also known as Hansen’s 

bacillus, an obligate intracellular parasite with a particular affinity for peripheral nerves and skin 

cells. This study aims to determine the epidemiological profile and analyze the characteristics of 

leprosy cases in Brazil. A quantitative, observational, ecological study with a descriptive and 

analytical approach was conducted using data from the Department of Informatics of the Unified 

Health System (DATASUS) covering the period from 2018 to 2023. The variables assessed 

included age group, sex, race, education level, operational classification, clinical form, 

bacilloscopy results, degree of physical disability, and incidence—also among children under 15 

years old. The collected data were organized into variables and entered into a database, followed 

by statistical analysis, including the calculation of incidence coefficients for each year (reported 

cases/population estimates), as well as absolute and relative distribution of variables to 

characterize the clinical-epidemiological profile of reported leprosy cases in Brazil. A total of 

178,353 cases were reported during the study period. Most patients were between 40 and 59 

years old (39.9%), male (48.4%), of mixed race (61.8%), and had incomplete primary education 

(48.4%). The multibacillary form was predominant (82.5%), while the indeterminate and 

tuberculoid forms each accounted for 9.8%. Bacilloscopy was positive in 10% of cases, and not 

performed in 77.4%. Regarding the degree of physical disability, 48.5% had grade zero, 27% 

grade I, and 10.2% grade II. The highest number of notifications occurred in 2018 (n = 36,772), 

with an incidence rate of 17.8 per 100,000 inhabitants and 4.4 per 100,000 in those under 15 

years old. In 2023, a higher proportion of multibacillary cases was observed. Thus, it was 

possible to establish the clinical-epidemiological profile of affected individuals. These findings 

are expected to be crucial in planning effective leprosy prevention and control strategies. 



 

 

Keywords: leprosy; Brazil; population.  
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1 INTRODUÇÃO 

A pele é o maior órgão do corpo humano, e o número de patologias que acomete essa 

barreira natural é bastante elevado. No contexto da saúde global, as doenças de pele, como a 

Hanseníase, afetam a população exercendo um impacto considerável na qualidade de vida. 

Essa enfermidade também é conhecida como ‘’lepra’’, e é um acometimento crônico 

infeccioso, de natureza progressiva, originada pela bactéria Mycobacterium leprae, que afeta 

principalmente a pele e os nervos periféricos (Traúzola et al, 2022). 

Hansen, em 1874, foi o primeiro a descrever bastonetes semelhantes a bactérias presentes 

em pacientes com Hanseníase utilizando um microscópio óptico. A partir disso, descobriu-se que 

a Hanseníase não era de natureza ambiental ou hereditária (Ploemacher et al., 2020), mas sim 

que sua transmissão ocorria através da disseminação da bactéria por gotículas emitidas pelas vias 

aéreas superiores (Eller et al, 2020). 

A Organização Mundial da Saúde classifica a Hanseníase de acordo com o número de 

lesões. Quando o indivíduo apresenta até 5 lesões com baciloscopia de raspado intradérmico 

negativo, quando disponível, ele é classificado em paucibacilar, e quando o indivíduo apresenta 

seis lesões ou mais, ou baciloscopia de raspado intradérmico positiva, ele é classificado como 

multibacilar. Dentro dessas duas classificações, são encontradas outras subclassificações, e 

dentre elas a Hanseníase dimorfa (multibacilar) é a forma mais comum da doença, tendo a sua 

ocorrência em mais de 70% dos casos. Ela é caracterizada por apresentar manchas avermelhadas 

ou esbranquiçadas na pele, com perda total ou parcial da sensibilidade e comprometimento de 

nervos periféricos (Ministério da Saúde, 2017). 

A Hanseníase afeta indivíduos de todas as idades e gêneros, podendo manifestar-se com 

um desenvolvimento gradual e contínuo. Se não adequadamente tratada, tem o potencial de 

resultar em deformações e limitações físicas, frequentemente irreversíveis (Ministério da Saúde, 

2023). A partir disso, quando diagnosticada a Hanseníase, a sua notificação e investigação são 

obrigatórios em todo o território nacional, porém, de acordo com dados coletados entre 2007 e 

2015, estimou-se que apenas 90,4% de novos casos de Hanseníase sejam notificados no Brasil. 

As regiões Sul e Sudeste são as regiões com maior probabilidade de subnotificação (Oliveira et 

al, 2021).  E ainda, no período entre 2019 a 2022 o número de casos novos da Hanseníase 



12 

reduziu em 14,0% devido ao subdiagnóstico causado pela pandemia da covid-19 (Ministério da 

Saúde, 2023). 

A ocorrência de Hanseníase em indivíduos menores de 15 anos de idade sugere infecção 

recente pela Hanseníase e aponta para uma transmissão contínua da doença entre seus contatos 

(Ministério da Saúde, 2022). Dessa forma, em 2013, a Secretaria de Vigilância em Saúde do 

Ministério da Saúde (SVS/MS), propôs a primeira edição da Campanha Nacional de Hanseníase, 

Verminoses, Tracoma e Esquistossomose, que em relação à Hanseníase, consiste em identificar 

casos suspeitos e encaminhar os casos e seus contatos positivos para tratamento. Essa ação tem 

como alvo escolares entre 5 a 14 anos nos seguintes estados endêmicos: Alagoas, Bahia, Espírito 

Santo, Maranhão, Minas Gerais e Sergipe. (Ministério da Saúde, 2017). 

Em 2016, o Brasil contabilizou 25.218 novos casos, ficando em segundo lugar no ranking 

de países com maior incidência de Hanseníase, sendo superado apenas pela Índia, que liderou a 

lista (Santos et al., 2020). A partir disso, sabe-se que a pobreza é determinante na transmissão e 

ocorrência da Hanseníase, pois a desigualdade social determina a sua persistência e dificuldade 

no controle das Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN), acarretando em maior vulnerabilidade 

e risco dessas doenças. (Monteiro et al, 2017). 

Assim, o presente trabalho emerge como uma forma de compreender as múltiplas 

dimensões que envolvem a permanência dessa enfermidade tão arcaica e de baixa 

patogenicidade, mas que persiste em países subdesenvolvidos. Além de contribuir com 

atualizações científicas quanto à informação e a subnotificação da Hanseníase, bem como no 

aprimoramento das práticas clínicas voltadas para o seu enfrentamento. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1. PROJETO DE PESQUISA 

 

2.1.1 Tema 

Características epidemiológicas dos casos de Hanseníase nas diferentes regiões do Brasil 

de 2018 a 2023. 
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2.1.2 Problemas 

O que indicam as características sociodemográficas e de saúde dos casos de Hanseníase 

no Brasil?  

Em qual região há uma maior incidência de Hanseníase no período estudado? 

Em qual região há uma maior incidência de Hanseníase em menores de 15 anos? 

Houve redução do número de casos ao longo do período analisado? 

 

2.1.3 Hipóteses 

Espera-se que as características sociodemográficas e de saúde no Brasil indiquem 

maiores índices da doença em homens de baixa escolaridade e idade entre 30 e 59 anos. 

Espera-se encontrar maiores incidências nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste no 

período estudado. 

Espera-se que na região nordeste haja mais casos de Hanseníase em menores de 15 anos. 

Acredita-se que houve redução do número de casos ao longo do período estudado. 
 

2.1.4 Objetivos 

2.1.4.1 Objetivo geral 

Determinar as características sociodemográficas e de saúde dos casos de Hanseníase no 
período entre 2018 e 2023. 

2.1.4.2 Objetivos específicos 

Descrever as características sociodemográficas e de saúde dos casos de Hanseníase no 

Brasil. 

Avaliar a incidência de Hanseníase nas diferentes regiões do Brasil. 

Avaliar a incidência de Hanseníase em menores de 15 anos. 

Determinar se houve redução no número de casos ao longo do tempo analisado. 

 
2.1.5 Justificativa 

Compreender a epidemiologia da Hanseníase é fundamental para identificar os principais 

padrões de transmissão e distribuição geográfica da doença. Isso possibilita o desenvolvimento 

de estratégias de prevenção, diagnóstico precoce, tratamento adequado e reabilitação, 
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direcionadas às populações mais vulneráveis e áreas de maior incidência. Além disso, a 

realização de estudos epidemiológicos permite monitorar as tendências da doença ao longo do 

tempo, avaliar a eficácia das intervenções de saúde pública e adaptar as políticas e programas de 

controle da Hanseníase de acordo com as necessidades e desafios específicos de cada região ou 

grupo populacional. 

A Hanseníase, apesar de ser infecciosa, possui baixa patogenicidade e é prevalente 

principalmente em países subdesenvolvidos. Uma política pública de saúde bem elaborada é 

essencial para reduzir sua incidência. Portanto, investir em pesquisas epidemiológicas vai além 

do aspecto acadêmico, é uma ferramenta vital no combate a essa doença endêmica que afeta 

populações específicas e a maneira mais acertada de guiar a intervenção pública. 

Assim, diante de diversas campanhas para o combate da Hanseníase no Brasil, este 

trabalho vem para informar sobre a doença, determinar os aspectos que contribuem para a sua 

incidência, e também contribuir com dados epidemiológicos, de modo que as políticas públicas 

possam se guiar através de dados científicos atualizados. 

 
 
2.1.6 Referencial teórico 

 

2.1.6.1 Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN) 

As Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN), estão presentes nas regiões mais pobres da 

África, Ásia e América Latina, e são um conjunto de enfermidades tropicais endêmicas que 

resultam em 500 mil a 1 milhão de mortes por ano. Estas enfermidades afetam mais de 1,7 bilhão 

de indivíduos em comunidades desfavorecidas, causando cegueira, incapacidade e desfiguração, 

impactando não apenas a saúde, mas também as oportunidades educacionais, de trabalho e a 

aceitação social. Originadas por agentes infecciosos ou parasitários e classificadas como 

endêmicas, essas doenças enfrentam desafios significativos em termos de pesquisa, como a falta 

de investimento e desenvolvimento de medicamentos, e medidas de controle. (Ministério da 

Saúde, 2022). 

A pandemia de Covid-19 impactou os programas de controle de doenças, levando à 

suspensão de atividades como distribuição em massa de medicamentos, pesquisas e detecção 

ativa de casos, que foram majoritariamente interrompidas em 2020 e retomadas gradualmente em 



15 

2021. A Organização Pan-americana da Saúde (OPAS) enfatizou algumas mensagens para a 

região das Américas em relação às campanhas, que se resume a priorizar o enfrentamento das 

doenças negligenciadas em 2022, de modo que as nações adotem soluções inovadoras, 

integrando diferentes áreas, tal como a saúde, a educação e a nutrição. Para isso, é necessário 

bastante investimento, aliado com atualizações da OMS sobre o controle de DTNs. Além disso, é 

fundamental que a comunidade seja conscientizada sobre os principais cuidados de manipulação 

sanitária dos alimentos, de boa higiene, de riscos ambientais às DTNs, e também garantir o 

acesso de água limpa à população (Ministério da Saúde, 2022). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a Hanseníase é classificada como uma 

DTN, visto que é predominante em regiões tropicais em desenvolvimento, e acomete pessoas em 

situação de pobreza. No Brasil, a OMS propôs sua eliminação até o ano 2000, porém sem 

sucesso (Cozza et al, 2024). Atualmente, a meta para a sua erradicação é até 2030, através da 

Estratégia Global de Hanseníase 2021-2030 ‘’Rumo à zero Hanseníase’’, também proposta pela 

OMS (OMS, 2021). 

2.1.6.2 Classificação da Hanseníase 

Ainda não se possui um entendimento completo sobre a transmissão da Hanseníase. A 

principal forma de transmissão ocorre pela via respiratória, através da inalação de gotículas 

contendo o agente causador, Mycobacterium leprae (M. leprae). Este microorganismo é 

encontrado como reservatório na natureza em tatus e outros animais. Além disso, a imunidade do 

hospedeiro desempenha um papel significativo na progressão e controle da doença, uma vez que 

até 95% dos indivíduos expostos ao M. leprae não desenvolvem a doença. O tempo de incubação 

pode variar de 2 a 20 anos ou mais. Apesar da capacidade do bacilo em infectar um grande 

número de pessoas, a maioria delas não desenvolve a doença devido à sua capacidade de defesa. 

É importante destacar que assim que o tratamento é iniciado, a pessoa doente deixa de transmitir 

a doença (Núcleo de Telessaúde Santa Catarina, 2022). 

O diagnóstico da Hanseníase pode ser confirmado na maioria das vezes pela Atenção 

Primária à Saúde, através da inspeção da pele de todo o corpo, avaliando a sensibilidade 

(térmica, dolorosa e tátil) e procurando lesões de pele. Além disso, é necessário que também se 

faça uma avaliação neurológica, a partir da palpação dos nervos periféricos de modo a investigar 

o espessamento dos mesmos, associado a alterações sensitivas e/ou motoras e/ou autonômicas. 
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Nos casos de inconclusão no exame físico é indicada a solicitação da Baciloscopia, que quando 

positiva é confirmado o caso para Hanseníase, e quando negativa, é necessário encaminhar o 

paciente para avaliação na Atenção Especializada. Após a conclusão diagnóstica, a partir do 

exame clínico e/ou baciloscópico, a Hanseníase deve ser classificada em dois tipos: Paucibacilar 

ou Multibacilar. Essa é a chamada Classificação Operacional, que é recomendada pela OMS para 

fins de tratamento (Ministério da Saúde, 2022). 

A Hanseníase Paucibacilar (PB) caracteriza-se pela presença de uma a cinco lesões de 

pele e baciloscopia exclusivamente negativa. Já a Hanseníase Multibacilar caracteriza-se pela 

presença de cinco ou mais lesões cutâneas e/ou baciloscopia positiva, ou em situações em que há 

mais de um nervo periférico comprometido com acometimento de sensibilidade do seu território. 

Em situações de acometimento de apenas um nervo periférico, caracteriza-se a Hanseníase 

Multibacilar, de acordo com a OMS. Por outro lado, a literatura brasileira caracteriza a 

Hanseníase Paucibacilar, mais especificamente, a forma tuberculóide da Hanseníase, com 

acometimento de apenas um nervo periférico (Ministério da Saúde, 2022). 

Além da Classificação Operacional, dada pela OMS, existem outras duas classificações 

conhecidas, a Classificação de Madri e a Classificação de Ridley e Jopling, que são as mais 

utilizadas no Brasil. A Classificação de Madri determina dois pólos estáveis e opostos, 

Virchowiano e Tuberculóide, e dois grupos instáveis, Indeterminado e Dimorfo, que evoluem 

para um dos pólos no decorrer natural da doença. A Classificação de Ridley e Jopling, 

empregada em pesquisas, divide a Hanseníase em forma Tuberculóide, os casos Boderline (ou 

Dimorfos) e Virchowiana. Os casos Boderlines (ou Dimorfos) podem também ser 

subclassificados em Dimorfo-Tuberculóide, Dimorfo-Dimorfo e Dimorfo-Virchowiano, além 

disso, a forma Virchowiana também pode ser subclassificada em Virchoviana-Subpolar e 

unicamente Virchowiana. Essa classificação não engloba a forma Indeterminada da Hanseníase, 

e para a sua utilização faz-se necessário o exame histopatológico (Araújo, M. G., 2003). 

2.1.6.3 Transmissão e sintomas 

A transmissão do bacilo causador da Hanseníase é predominantemente atribuída a 

indivíduos não tratados com alta carga bacilar, que eliminam o M. leprae através das vias aéreas 

superiores. Acredita-se que a entrada do bacilo no organismo ocorra por meio dessas vias 

também, e que a via hematogênica seja o principal meio de disseminação para a pele, nervos, 
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mucosas e outros tecidos. A transmissão ocorre por contato direto pessoa a pessoa, e é facilitada 

especialmente quando há convívio próximo com pacientes não tratados. Embora o período de 

incubação da doença não seja precisamente definido, estima-se em cerca de cinco anos, embora 

haja relatos de casos com períodos de incubação tão curtos quanto um ano ou tão longos quanto 

20 anos ou mais (Ministério da Saúde, 2022). 

A ocorrência de casos de Hanseníase em crianças menores de quinze anos indica uma 

transmissão recente da doença, sugerindo a presença de convívio com indivíduos não tratados, o 

que se revela como um indicador crucial para a vigilância dos contatos e o monitoramento da 

prevalência da doença na comunidade (Ministério da Saúde, 2022). 

A suspeita de Hanseníase deve ser considerada em indivíduos que apresente qualquer um 

dos seguintes sintomas: manchas hipocrômicas ou avermelhadas na pele, sensibilidade reduzida 

ou cessada em mancha(s) na pele, formigamento ou dormências nas mãos e/ou nos pés, dor ou 

hipersensibilidade em nervos, edema ou nódulos na face, edema ou nódulo nos lóbulos 

auriculares, ferimento ou queimaduras indolores nas mãos ou nos pés (OMS, 2012). No entanto, 

os sintomas da Hanseníase podem ser sutis, particularmente em seus estágios iniciais e nas 

formas paucibacilares, o que pode resultar na indetecção por parte dos profissionais de saúde e 

também passar despercebido pelos próprios pacientes (Ministério da Saúde, 2022). 

2.1.6.4 Tratamento da Hanseníase 

Ao longo dos anos, o uso exclusivo da dapsona como tratamento principal contribuiu para 

o surgimento crescente de resistência medicamentosa em várias partes do mundo, o que motivou 

a busca por alternativas terapêuticas. Assim, dois outros medicamentos desenvolvidos na década 

de 1960, a rifampicina e a clofazimina, foram adicionados ao conjunto de tratamentos para a 

Hanseníase. Essa abordagem combinada é conhecida como poliquimioterapia (PQT), e foi 

reconhecida pela OMS em 1981 como a melhor opção de tratamento para a doença, sendo 

recomendada para todos os pacientes (Britton, W. J.; Lockwood, D. N. J., 2004). 

A Poliquimioterapia (PQT) é o protocolo farmacológico de primeira linha para o 

tratamento da Hanseníase, adotada no Brasil como o único regime terapêutico desde o começo 

dos anos 1990. Este tratamento consiste na administração combinada de três agentes 

antimicrobianos: rifampicina, dapsona e clofazimina, que demonstrou uma taxa de cura de até 
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98% dos casos tratados, com uma recorrência relativamente baixa, estimada em cerca de 1% dos 

casos tratados ao longo de um período de cinco a dez anos (Lockwood, D. N. J, 2019). 

O tratamento para Hanseníase deve ser iniciado já na primeira consulta, desde que não 

haja contraindicações como alergia à sulfa ou à rifampicina. Para pacientes com Hanseníase 

Paucibacilar, o tratamento inclui uma dose mensal supervisionada de 600 mg de rifampicina e 

100 mg de dapsona diariamente por seis meses. Se a dapsona precisar ser suspensa, ela deve ser 

substituída por clofazimina. Pacientes com Hanseníase Multibacilar recebem uma dose mensal 

supervisionada de 600 mg de rifampicina, 100 mg de dapsona e 300 mg de clofazimina, além de 

doses diárias de dapsona e clofazimina em casa, com um tempo de tratamento de doze meses. A 

dapsona, se suspensa, pode ser substituída por ofloxacina ou minociclina. Metoclopramida pode 

ser usada para controlar náuseas associadas ao tratamento (Ministério da Saúde, 2017). 

2.1.6.5 Epidemiologia da Hanseníase no Brasil  

Em 2022, foram registrados 174.087 casos novos de Hanseníase no mundo, com uma 

taxa de detecção de 21,8 casos por milhão de habitantes. Índia, Brasil e Indonésia foram 

responsáveis por mais de 10 mil casos novos cada um. O Brasil continua a ocupar o segundo 

lugar em número de casos novos de Hanseníase globalmente, o que o classifica como um país 

prioritário pela Organização Mundial da Saúde (OMS). No mesmo ano, foram registrados 10.302 

novos casos de Hanseníase em menores de 15 anos, representando uma taxa de 5,1 casos por 

milhão nesta faixa etária, um aumento de 14,6% em relação a 2021. Além disso, o Grau de 

Incapacidade Física 2, importante indicador para a monitorização da Hanseníase, apresentou 

9.554 casos, com uma taxa de 1,2 casos por milhão de habitantes, um aumento de cerca de 5,5% 

em relação a 2021 (OMS, 2023).  

Em 2013, o estado do Tocantins foi o segundo estado brasileiro que obteve mais casos 

novos em 100 mil habitantes e o primeiro lugar dentre os estados com mais casos novos de 

indivíduos com 15 ou menos (Monteiro et al, 2015). Isso evidenciou uma relação significativa 

entre o aumento dos casos de Hanseníase e a expansão habitacional para novas áreas, 

especialmente devido à extensa área de fronteiras agrícolas presentes nesta região. Os 

movimentos migratórios e o consequente crescimento populacional, muitas vezes acompanhados 

pelo desmatamento, emergem como fatores que impulsionam a incidência da Hanseníase (Murto 
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et al, 2014). Além disso, os índices elevados observados nesse contexto não apenas indicam uma 

elevada propensão à sua transmissão, mas também refletem uma vulnerabilidade social 

associada, a qual favorece a perpetuação da doença na área (Kerr-Pontes et al, 2006). 

A Hanseníase possui longo período de incubação, que pode durar até dez anos. Isso 

resulta na detecção mais comum da doença na idade adulta. A infecção em menores de 15 anos 

pode ocorrer devido à persistência do bacilo nos hospedeiros ou à exposição precoce ao 

Mycobacterium leprae, indicando números elevados da doença em certas regiões. Em 2015, o 

Norte do Brasil teve a maior taxa de novos casos em menores de 15 anos, com cerca de 2,29 

casos por 100 mil habitantes, seguido pelo Nordeste com 1,96 casos, Centro-Oeste com 1,91 

casos, Sudeste com 0,17 casos e Sul com 0,07 casos (Santos et al, 2020). 

Apesar de o estado do Rio Grande do Sul ser pouco endêmico para a Hanseníase, entre 

2000 e 2019 foram notificados 4.233 casos novos da doença em todas as unidades de saúde do 

RS, com 1,88% desses casos ocorrendo em menores de 15 anos. Isso sugere que a Hanseníase 

continuará presente na região, uma vez que a ocorrência em crianças indica fontes de infecção e 

pode complicar a classificação operacional e a forma clínica da doença, podendo futuramente 

resultar em casos de recidiva (Moraes, 2021). 

 
2.1.6.7 Políticas públicas de Saúde  

A partir da Estratégia Global para enfrentamento da Hanseníase 2016-2020, delineada 

pela OMS, foram estabelecidas metas ambiciosas visando à redução da carga da doença em 

escala global e local. Esta estratégia, fundamentada em três pilares - fortalecimento da gestão do 

Programa, enfrentamento da Hanseníase e suas complicações, e promoção da inclusão através do 

combate ao estigma e à discriminação - visa reduzir a taxa de Grau 2 de Incapacidade Física 

(GIF 2) para menos de um caso por 1.000.000 habitantes até 2020, eliminar o diagnóstico de GIF 

2 em crianças até o mesmo ano, e erradicar leis discriminatórias contra indivíduos afetados pela 

doença até 2020. Inspirado por essa abordagem global, o Ministério da Saúde brasileiro elaborou 

sua própria Estratégia Nacional, almejando um Brasil livre da Hanseníase, com metas específicas 

como a redução do número total de crianças com grau 2 de incapacidade física em 23%, a 

diminuição da taxa de pessoas com grau 2 de incapacidade física em 12%, e a implementação de 

canais de registro de práticas discriminatórias em todas as unidades federativas (Ministério da 

Saúde, 2021). 
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A Hanseníase foi incluída em agendas internacionais que visam eliminar a doença, como 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O Objetivo 3 dos ODS visa "garantir vidas 

saudáveis e promover o bem-estar para todos, em todas as idades", enquanto a meta 3.3 propõe 

"acabar com as epidemias de AIDS, tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas até 

2030". Esta inclusão tem fortalecido as iniciativas para o controle da Hanseníase, um problema 

significativo de saúde pública global. Como signatário dos ODS, o Brasil reforça sua 

responsabilidade histórica, priorizando ações de vigilância em saúde para monitorar e avaliar 

indicadores epidemiológicos dentro das metas sociodemográficas nacionais e internacionais 

(Ferreira et al, 2019). 

 
 
2.1.7 Metodologia 

2.1.7.1 Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo quantitativo, de natureza observacional, do tipo ecológico e de 

caráter descritivo e analítico. 

2.1.7.2 Local e período de realização   

O estudo será realizado no período de agosto de 2024 a julho de 2025, junto ao Curso de 

Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul, campus Passo Fundo, RS, a partir de uma 

análise secundária de dados da base do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS). 

2.1.7.3 População de Amostragem 

A amostra do estudo será constituída por todos os casos de Hanseníase no Brasil 

notificados no Sistema de Informação de Agravos (SINAN), no período entre 2018 a 2023. A 

estimativa de amostra é de cerca de 156.000 indivíduos.  

Critério de inclusão: serão incluídos todos os casos de Hanseníase notificados no Brasil 

no período de 2018 a 2023, com o CID 10 - A30, durante o período estimado na base de dados 

do SINAN. 
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Não haverá cálculo de tamanho de amostra, pois todos os casos notificados serão 

incluídos. 

2.1.7.4 Variáveis, coleta e análise de dados 

Os dados serão coletados a partir dos registros disponíveis no Sistema de Informação de 

Agravo de Notificação (SINAN) e serão registrados em planilha eletrônica. Esses dados são 

agrupados de notificações compulsórias de casos de Hanseníase no Brasil durante o período 

estimado (Anexo A). 

No DATASUS, os dados serão coletados a partir dos indicadores disponíveis na interface 

do TABNET (https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/), conforme segue: no 

link de Epidemiológicas e Morbidade serão selecionadas a opção Casos de Hanseníase - Desde 

2001 (SINAN), e em seguida a opção Brasil por Região, UF e Município. 

Serão analisadas as seguintes variáveis: faixa etária, sexo, raça e escolaridade. Também 

será analisada a distribuição espacial da incidência de notificações da Hanseníase nas diferentes 

regiões do país e a incidência dos casos notificados em menores de 15 anos, também nas 

diferentes regiões do país. Para cálculo dos coeficientes de incidência, a informação sobre a 

estimativa populacional do Brasil será obtida no site do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) - https://www.ibge.gov.br/. Os dados serão analisados em computador único e 

pertencente à pesquisadora principal.  

A análise estatística será realizada em planilha eletrônica online da versão do Office 365 

Educação, disponível gratuitamente para alunos de instituições de ensino qualificadas (versão 

Educacional A1 - versão nuvem), consistindo no cálculo dos coeficientes de incidência para cada 

ano (casos de Hanseníase notificados por região / estimativa populacional do ano e casos de 

Hanseníase notificados em menores de 15 anos por região / estimativa populacional do ano em 

menores de 15 anos), as quais serão multiplicados por 100.000 para facilitar a interpretação dos 

resultados. Além disso, estará presente a distribuição absoluta e relativa das variáveis para 

caracterizar o perfil clínico-epidemiológico dos casos de pacientes com Hanseníase notificados 

nas regiões do Brasil.  

Para comparar a incidência de casos ao longo do tempo analisado, primeiramente será 

feita uma avaliação pelo teste Shapiro-wilk para observar se a distribuição dos valores se dá de 
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forma normal, e após observado isso, será realizado o Teste T Student ou Mann-Whitney para 

comparar a incidência entre os grupos. 

Serão criadas tabelas e gráficos para apresentar os resultados obtidos. O software 

Terraview (versão 4.2.2 - distribuição gratuita) será utilizado para executar o geoprocessamento 

do Sistema de Informações Geográficas (SIG), com o objetivo de obter e manipular dados não 

visuais para a produção de mapas (dados visuais). O mencionado software será encarregado de 

realizar a entrada, o gerenciamento, o armazenamento e a análise dos dados espaciais, além de 

disponibilizar os resultados. 

2.1.7.5 Aspectos éticos 

Devido à utilização de dados de domínio público, de acesso irrestrito, para a realização 

do estudo, este projeto é dispensado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) de 

análise do sistema Comitê de Ética em Pesquisa/ CONEP, por meio da resolução CNS n° 510/ 

2016. 

 

2.1.7.6  Recursos 

Todos os custos serão de responsabilidade da equipe de pesquisa. 

Quadro 1 - Orçamento 

Item Unidade Quantidade Custo unitário Custo total 

Lápis 1 caixa 6 R$ 4,90 R$ 4,90 

Borracha 1 1 R$ 9,96 R$ 9,96 

Caderno 1 1 R$ 9,90 R$ 9,90 

Notebook 1 1 R$ 3199,00 R$ 3199,00 

Total R$3223,76 
 

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

2.1.7.7 Cronograma 

As atividades serão divididas da seguinte forma: 

Revisão de literatura: 05/08/2024 a 10/07/2025 



23 

Coleta de dados: 05/08/2024 a 14/12/2024 

Processamento e análise de dados: 02/01/2025 a 31/03/2025 

Redação e divulgação dos resultados: 01/04/2025 a 30/07/2025 
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ANEXO A - Ficha de notificação/investigação para Hanseníase 
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2.2 RELATÓRIO DE PESQUISA 

2.2.1 Apresentação 

Este relatório de pesquisa visa detalhar o processo de construção do trabalho de curso 

intitulado ‘’Perfil Epidemiológico dos Casos de Hanseníase nas Diferentes regiões do Brasil no 

período entre 2018 e 2023’’, desenvolvido pela acadêmica Daiane Conceição de Araujo sob 

orientação do Prof. Dr. Gustavo Olszanski Acrani e coorientação da Prof. Dra. Renata dos Santos 

Rabello. Este estudo teve por objetivo analisar e explanar os aspectos epidemiológicos nas 

diferentes regiões do país sem foco em algum estado ou região específica entre 2018 a 2022, e 

dessa forma revisar as tendências epidemiológicas num panorama nacional. As informações 

coletadas foram retiradas do DATASUS. No relatório estarão os principais aspectos relacionados 

à busca por referências, à coleta de dados, além das revisões e sugestões de alterações feitas 

pelos orientadores ao longo da pesquisa. 

2.2.2 Desenvolvimento 

A proposta de pesquisa surgiu no terceiro semestre de 2023, após uma discussão com os 

orientadores sobre a necessidade de atualização científica relacionada à Hanseníase no Brasil. 

Com isso, foi possível desenvolver um Projeto de Pesquisa para o CCR do Trabalho de Curso 1, 

elaborado em conformidade com as normas do Manual de Trabalhos Acadêmicos da Instituição e 

com o regulamento de TC do curso. No primeiro semestre de 2024, no CCR do Trabalho de 

Curso I, a ideia foi efetivada e, sob a orientação do Prof. Dr. Gustavo Olszanski Acrani, o tema 

foi definido e a revisão bibliográfica foi iniciada. No segundo semestre de 2024, no CCR do 

Trabalho de Curso II, começou a elaboração do Relatório de Pesquisa no CCR do Trabalho de 

Curso 2, e no primeiro semestre de 2025, no CCR do Trabalho de Curso III, foi construído  o 

Artigo Científico. O Volume Final foi composto pelo Projeto de Pesquisa, Relatório de Pesquisa 

e Artigo Científico. 

 

2.2.3 Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada por meio da plataforma DATASUS, utilizando 

informações sobre Casos de Hanseníase desde 2001 (SINAN) e dados do Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística (IBGE). O período de coleta se estendeu de agosto a dezembro de 2024. 

Com base nos objetivos estabelecidos no Projeto de Pesquisa e na criação desse banco de dados, 

foi possível definir o perfil epidemiológico dos casos de Hanseníase em várias regiões do país 

(faixa etária, sexo, raça e escolaridade), além de analisar a distribuição espacial da incidência de 

notificações e a incidência dos casos em menores de 15 anos. 

No primeiro semestre de 2025, entre janeiro e março, foi feita a análise e processamento 

dos dados a partir da sua organização em planilhas eletrônicas na versão do Office 365 (versão 

Educacional A1 - versão nuvem). 

Com os resultados obtidos, foi possível discutir com os orientadores, comparando-os com 

a literatura médica nacional e internacional, e formular hipóteses com base nas descobertas. 

2.2.4 Limitações 

Ao decorrer do desenvolvimento do Projeto de Pesquisa, questões referentes à literatura 

nacional foram impostas, principalmente devido à falta de dados sobre Hanseníase em regiões 

com baixa incidência. Por isso, foi necessário recorrer à literatura internacional e contribuir para 

que dados epidemiológicos continuem a apoiar a pesquisa nacional, visando a criação de novos 

protocolos de prevenção e tratamento mais efetivos. 

Além disso, alguns dados referentes ao DATASUS, podem estar sendo subestimados, 

principalmente por ignorarem o diagnóstico ou não repassarem as informações detalhadas para o 

órgão, por exemplo, a falha no preenchimento da Ficha de Notificação/Investigação para a 

Hanseníase. Também, é importante ressaltar os números referentes aos três anos da pandemia da 

COVID-19, com enfoque no ano de 2020, em que mostraram menor prevalência da Hanseníase 

em todo o país. 

E ainda, dada a importância de informações clínico- epidemiológicas sobre a Hanseníase, 

foram coletadas e incluídas, posteriormente, no artigo científico as seguintes variáveis: 

Classificação operacional, Forma clínica, Baciloscopia e Avaliação do grau de incapacidade 

física, todas também coletadas a partir dos dados disponíveis no DATASUS.  

 

2.2.5 Considerações finais 

Assim, apesar dos desafios enfrentados na realização do Trabalho de Curso, no primeiro 

semestre de 2025 foi concluído o material do volume final, que inclui: Projeto de Pesquisa, 
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Relatório de Pesquisa e Artigo Científico, o qual seguem as normas da Sociedade Brasileira de 

Dermatologia (Anais Brasileiros de Dermatologia - https://www.anaisdedermatologia.org.br/). 

 

 

3 ARTIGO CIENTÍFICO 

Este artigo foi concebido de acordo com as normas dos Anais Brasileira de Dermatologia 
(ABD), que é a publicação oficial da Sociedade Brasileira de Dermatologia (SBD – Sociedade 
Brasileira de Dermatologia). 
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IN BRAZIL BETWEEN 2018 AND 2023 

 
 

Daiane Conceição de Araujo¹ 
Renata Dos Santos Rabello Bernardo¹ 

Gustavo Olszanski Acrani1  
 

RESUMO 
 
Fundamentos: A hanseníase é uma doença infecciosa crônica causada pelo Mycobacterium 

leprae, afeta principalmente a pele e os nervos. Brasil, Índia e Indonésia concentram a maioria 

dos casos mundiais. Objetivos: Analisar características clínicas e epidemiológicas da hanseníase 

no Brasil entre 2018 e 2023. Métodos: Estudo ecológico, descritivo e analítico, com dados do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Foram avaliadas as variáveis faixa 

etária, sexo, raça, escolaridade, classificação operacional, forma clínica, baciloscopia, grau de 

incapacidade física e incidência, incluindo em menores de 15 anos. Foi aplicado o teste 

Shapiro-wilk para comparar as incidências, e também o Teste T Student (ou Mann-Whitney). 

Resultados: Foram notificados 178.353 casos no período. A maioria dos pacientes tinha entre 40 

e 59 anos (39,9%), do sexo masculino (48,4%), pardos (61,8%) e com ensino fundamental 

incompleto (48,4%). A forma multibacilar predominou (82,5%), enquanto as formas 

indeterminada e tuberculóide representaram 9,8% cada. Baciloscopia foi positiva em 10% dos 

1 Universidade Federal da Fronteira Sul 
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casos, e 77,4% não realizada. Quanto ao grau de incapacidade física, 48,5% apresentaram grau 

zero, 27% grau I e 10,2% grau II. 2018 teve o maior número de notificações (n=36.772), com 

incidência de 17,8/100.000 habitantes e 4,4/100.000 em menores de 15 anos. Em 2023, 

observou-se maior proporção de casos multibacilares. Conclusões: A Hanseníase segue como 

desafio no Brasil, com diagnóstico tardio e falhas na detecção. É crucial capacitar profissionais e 

melhorar as condições sociais. 

 

Palavras-chave: hanseníase; Brasil; epidemiologia. 

 
 
ABSTRACT 
 
Background: Leprosy is a chronic infectious disease caused by Mycobacterium leprae, 

primarily affecting the skin and nerves. Brazil, India, and Indonesia account for the majority of 

global cases. Objective: To analyze the clinical and epidemiological characteristics of leprosy in 

Brazil from 2018 to 2023. Methods: This was an ecological, descriptive, and analytical study 

using data from the Notifiable Diseases Information System (SINAN). Variables analyzed 

included age group, sex, race, education level, operational classification, clinical form, 

bacilloscopy, physical disability grade, and incidence—including among children under 15. The 

Shapiro-Wilk test was used to assess incidence distribution, followed by the Student’s t-test or 

Mann-Whitney test for group comparisons. Results: A total of 178,353 cases were reported. 

Most patients were aged 40–59 years (39.9%), male (48.4%), of mixed race (61.8%), and had 

incomplete primary education (48.4%). The multibacillary form was predominant (82.5%), while 

indeterminate and tuberculoid forms each accounted for 9.8%. Bacilloscopy was positive in 10% 

of cases and not performed in 77.4%. Regarding physical disability, 48.5% had grade zero, 27% 

grade I, and 10.2% grade II. The highest number of notifications occurred in 2018 (n=36,772), 

with an incidence of 17.8/100,000 inhabitants and 4.4/100,000 among those under 15. In 2023, a 

higher proportion of multibacillary cases was observed. Conclusions: Leprosy remains a public 

health challenge in Brazil, marked by late diagnosis and gaps in case detection. Strengthening 

healthcare professional training and improving social conditions are essential. 

 

Keywords: leprosy; Brazil; epidemiology. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Hanseníase é uma doença crônica e infecciosa, de natureza progressiva, originada a 

partir da bactéria Mycobacterium leprae. Seu diagnóstico é clínico e epidemiológico, e afeta 

principalmente a pele e os nervos periféricos¹. Quando os nervos são acometidos, o paciente 

pode ficar assintomático por um longo período, mesmo se há lesão grave da função nervosa 

desde o início da instauração da doença². 

Além disso, essa doença pode se apresentar clinicamente de diversas maneiras, sendo as 

formas Paucibacilar e Multibacilar as mais comuns. No Brasil, utiliza-se a Classificação de 

Madri, e o Ministério da Saúde define a forma Paucibacilar como aquela com até cinco lesões 

cutâneas e/ou um tronco nervoso afetado. Já a forma Multibacilar é caracterizada por mais de 

cinco lesões e/ou comprometimento de mais de um tronco nervoso. A baciloscopia é um exame 

de fácil realização, de baixo custo e disponibilizado pelo SUS. Quando seu resultado dá positivo, 

confirma o diagnóstico de Multibacilar, independentemente do número de lesões. Essa forma 

está associada a um risco maior de incapacidades físicas, tornando o diagnóstico precoce e o 

tratamento adequado fundamentais para evitar complicações e interromper a propagação da 

Hanseníase³,⁴. 

A notificação do diagnóstico da Hanseníase pelos profissionais de saúde é compulsório, 

através do preenchimento da Ficha de Notificação na semana do diagnóstico, ao Sistema de 

Informações de Agravos de Notificação (SINAN), para que assim possa ser feita a monitorização 

do comportamento da doença. O Programa Nacional de Controle da Hanseníase (PNCH), da 

Secretaria de Vigilância Epidemiológica do Ministério da Saúde, foca na diminuição de casos 

entre menores de 15 anos. A manifestação da doença nessa faixa etária é maior em regiões de 

alta endemicidade, e por isso é um bom indicador da expansão da doença5-1,6. 

Em 2020, o Brasil, juntamente com a Índia e a Indonésia foram responsáveis por 74% dos 

casos notificados. E ainda, o Brasil figura entre os 22 países com as maiores taxas de incidência 

da doença, ficando em segundo lugar7. 

Este artigo visa analisar as características clínicas e epidemiológicas da Hanseníase no Brasil, 

com base em dados recentes, para compreender melhor o perfil e comportamento da doença e 

discutir estratégias eficazes para o controle e eliminação da doença. 
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2 MÉTODOS 

 

Trata-se de um ecológico de caráter descritivo e analítico, realizado com dados do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação do Ministério da Saúde (SINAN), obtidos a 

partir do sítio eletrônico do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

As variáveis analisadas foram faixa etária, sexo, raça, escolaridade, classificação 

operacional, forma clínica, baciloscopia e avaliação do grau de incapacidade física. Também foi 

analisada a distribuição espacial da incidência de notificações e a incidência dos casos 

notificados em menores de 15 anos. Os dados foram acessados a partir dos indicadores 

disponíveis na interface do TABNET, no link ‘’Epidemiológicas e Morbidade’’ e, por sua vez, 

‘’Casos de Hanseníase - Desde 2002 (SINAN)’’, delimitando-se a abrangência geográfica para 

‘’Brasil por Região, UF e Município’’. Em seguida, na aba de cruzamento de dados, escolheu-se 

a variável ‘’Região de notificação’’ no campo linha e a variável a ser analisada no campo de 

coluna, no período entre 2018 a 2023. 

A organização dos dados e análises estatísticas foi realizada utilizando a plataforma 

online do Office 365 Educação, disponível gratuitamente para alunos de instituições qualificadas 

(versão Educacional A1 - versão nuvem). Foram calculados os coeficientes de incidência para 

cada ano estudado (casos de Hanseníase notificados por região / estimativa populacional do ano; 

casos de Hanseníase notificados em menores de 15 anos por região / estimativa populacional do 

ano e menores de 15 anos), as quais foram multiplicados por 100.000. E ainda, foram calculadas 

as frequências absolutas e relativas das variáveis. Foi feita uma avaliação pelo teste Shapiro-wilk 

para comparar a incidência de casos ao longo do tempo analisado, de modo que fosse possível 

observar se a distribuição dos valores se deu de forma normal, e posteriormente foi realizado o 

Teste T Student (ou Mann-Whitney) para comparar a diferença entre a incidência observada 

entre grupos. 

Por se tratar de um projeto baseado em dados secundários e de domínio público, o estudo 

está isento de avaliação pelo sistema do Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a resolução 

CNS no 510/2016, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). 

 



33 

3 RESULTADOS 

 

Entre 2018 e 2023, foram notificados no Brasil um total de 178.353 casos de Hanseníase, 

com uma maior prevalência dos casos entre os indivíduos dos 40 a 59 anos (39,9%), do sexo 

masculino (57,2%), auto declarados pardos (61,8%) e com ensino fundamental incompleto 

(48,4%) (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica dos casos notificados de Hanseníase no Brasil no 
período de 2018 a 2023. (n = 178.353) 

Variáveis        n %  

Faixa Etária 
(n=178.351)     

 Menores de 15 anos 8.011 4,5  

 De 15 a 39 anos 52.052 29,2  

 De 40 a 59 anos 71.182 39,9  

 60 anos e mais 47.106 26,4  
Sexo 
(n=178.338)     

 Masculino 101.932 57,2  

 Feminino 76.406 42,8  
Raça 
(n=172.138)     

 Branca 40.395 23,5  

 Preta 22.627 13,1  

 Amarela 1.913 1,1  

 Parda 106.354 61,8  

 Indígena 849 0,5  
Escolaridade 
(n=140.032)     

 Analfabetos 13.606 9,7  

 Ensino fundamental incompleto 67.843 48,4  

 Ensino fundamental completo 11.297 8,1  
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 Ensino médio incompleto 11.816 8,4  

 Ensino médio completo 25.241 18  

 Ensino superior incompleto 2.620 1,9  

 Ensino superior completo 7.609 5,4  

     
No que diz respeito à classificação operacional dos casos notificados de Hanseníase, 

observou-se predomínio da forma multibacilar (82,5%). A forma clínica Dimorfa correspondeu a 

52,4%, seguida pela forma Virchowiana, que correspondeu a 18,0%. As formas clínicas 

Indeterminada e Tuberculoide tiveram proporções semelhantes (9,8%), enquanto que 6,4% dos 

casos não foram classificados em alguma forma clínica. Em relação a Baciloscopia, 10% das 

amostras se mostraram positivas, porém, em 77,4% dos casos essa avaliação não foi realizada, 

foi ignorada ou foi deixada em branco. Quanto à avaliação do grau de incapacidade física, 48,5% 

dos indivíduos foram atribuídos ao grau zero, ou seja, sem sinais de incapacidade. O grau I foi 

observado em 27% dos casos e o grau II em 10,2% (Tabela 2). 

 
Tabela 2 -  Características clínico-epidemiológicas dos casos notificados de Hanseníase no Brasil, 
2018 - 2023 (n= 178.353) 

Variáveis  n %  

Classificação operacional     

 Multibacilar 147.056 82,5  

 Paucibacilar 31.153 17,5  

 Ignorado/Branco 144 0,1  

Forma clínica      

 Dimorfa 93.412 52,4  

 Virchowiana 32.034 18,0  

 Tuberculoide 17.519 9,8  

 Indeterminada 17.545 9,8  
 Não classificada 11.480 6,4  

 Ignorado/Em branco 6.363 3,6  

Baciloscopia     

 
Não realizada/ Ignorado/ Em 
branco 138.049 77,4  
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Tabela 2 -  Características clínico-epidemiológicas dos casos notificados de Hanseníase no Brasil, 
2018 - 2023 (n= 178.353) 

 Negativa 21.618 39,9  

 Positiva 18.686 10,5  
Avaliação do grau de incapacidade 
física     

 Grau zero 86.556 48,5  

 Grau I 49.404 27,7  

 Grau II 18.199 10,2  

 Não avaliado/Em branco 24.194 13,6  
 

No ano de 2018 ocorreu o maior número de notificações de casos em número absolutos 

(36.772), sendo 20,62% do total dos casos notificados entre 2018 e 2023. Em contrapartida, no 

ano de 2020 ocorreu o menor número de notificações (23.645), sendo 13,26% do total de casos 

notificados período estudado (Figura 1). 

 
Figura 1 - Números de casos notificados no Brasil no período de 2018 a 2023 
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Figura 1: Números de casos notificados no Brasil no período de 2018 a 2023. No gráfico de linha pode-se observar a 

porcentagem em cada ano dos casos totais notificados ao longo do período analisado. No gráfico de coluna, 

observa-se o valor absoluto dos casos notificados em cada ano. 

 
No ano de 2018 ocorreu a maior incidência de casos notificados de Hanseníase (17,8 

casos por 100.000 habitantes), em contrapartida, o ano de 2020 foi representado pela menor 

incidência de casos (11,3/100.000 habitantes). A análise da incidência geral de hanseníase por 

100.000 habitantes demonstrou uma queda acentuada entre 2019 (17,6) e 2020 (11,3), seguida 

por um aumento progressivo até 2023 (14,4). A variação da incidência no período analisado não 

se mostrou relevante estatisticamente, com exceção do ano de 2021, onde se observou uma 

incidência menor, de 11/7 casos a cada 100.000 habitantes (p=0,038). 

De forma semelhante, observou-se redução da incidência na faixa etária de 0 a 14 anos de 

4,2 em 2019 para 2,2 em 2021, voltando a aumentar em 2022 (2,4), e chegando a 2,8 em 2023. 

Nessa faixa etária não houve diferenças significativas em todo o período estudado (p>0,05) 

(Figura 2). 

 
Figura 2 - Incidência da Hanseníase no Brasil por 100 mil habitantes no período de 2018 a 

2023 
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Figura 2: Incidências de notificações da Hanseníase no Brasil por 100 mil habitantes no período de 2018 a 2023. No 

gráfico de linha verde, observa-se a incidência do total de casos notificados e no gráfico de linha amarelo observa-se 

a incidência dos casos notificados em menores de 15 anos. 

 
A região em que se obteve as maiores incidências gerais no período estudado foi a 

Centro-Oeste, com 40,3 casos a cada 100.000 habitantes, seguida da região Norte, 29,8 casos a 

cada 100.000 habitantes e em seguida a Região Nordeste, com 22,1 casos a cada 100.000 

habitantes. A análise demonstrou diferenças estatisticamente significativas para essas regiões, p 

= 0,00028, p = 0,00024 e p = 0,00019, respectivamente (Tabela 3). 

 
 
Tabela 3 - Incidência de notificação da Hanseníase no Brasil por 100 mil habitantes, 2018 - 2023 

Região 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Incidência Total  

Região Norte 41,6 39,4 23,9 24,4 23,8 26 29,8  

Região Nordeste 27,1 27 17,5 19,1 20,5 21,4 22,1  

Região Sudeste 5,5 5,6 3,8 4,4 4,7 5,2 4,9  

Região Sul 3,6 3,7 2,4 2,8 2,8 3 3  

Região Centro-Oeste 52,2 51,6 32,4 28,3 31,5 46,5 40,3  

Total 17,8 17,6 11,3 11,7 12,4 14,4 84,9  

         
 

A maior porcentagem do número de casos multibacilares em relação ao total de casos 

notificados ocorreu em 2023 (84,46%). Em 2020, houve o menor número de notificações de 

casos totais de Hanseníase (n=19.616), porém, as formas multibacilares mantiveram uma 

proporção elevada (82,96%) (Figura 3). 
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Figura 3 - Números de casos multibacilares notificados no Brasil no período de 2018 a 2023 

 
Figura 3: Número de casos multibacilares notificados no Brasil no período de 2018 a 2023. No gráfico de linha 

nota-se a porcentagem de formas multibacilares em cada ano do total de casos notificados no período analisado. No 

gráfico de coluna, nota-se o valor absoluto de casos multibacilares notificados em cada ano. 

 

4 DISCUSSÃO 

 

O presente estudo evidenciou que, entre 2018 e 2023, a Hanseníase é um problema de 

saúde ainda prevalente, principalmente em adultos de 40 a 60 anos, do sexo masculino e de raça 

parda. Esses resultados são consistentes com outros estudos dentro do mesmo período, e 

confirmam uma maior prevalência de Hanseníase na faixa etária entre 50 a 49 anos, no sexo 

masculino, de escolaridade baixa e em pardos 8,9. A prevalência de Hanseníase em adultos nessa 

faixa etária pode ser interpretada devido ao longo tempo de incubação da doença, que pode durar 

cerca de 10 anos para a forma Virchowiana10. Alguns estudos resultaram em uma maior 

prevalência da doença em negros, isso pode ser explicado devido à características étnicas da 

região estudada devido à processos migratórios históricos11,12. E ainda, negros e pardos têm mais 

que o dobro de chances de serem pobres comparado à brancos, isso pode estar relacionado a 

maior prevalência nessa população, visto que a permanente endemicidade da Hanseníase em 

populações vulneráveis mostram que a doença está associada à fatores socioeconômicos 

desfavoráveis, como baixa escolaridade e situações de vida precárias13,14. 
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A prevalência em homens, principalmente de escolaridade baixa, podem advir do 

histórico cultural dos homens temerem serem associados a comportamentos femininos, e como 

consequência parecer menos viris, e assim deixam de buscar serviços de saúde e praticar 

medidas de prevenção contra doenças 15.  

O predomínio da forma multibacilar observado em 82,5% dos casos notificados é 

preocupante, visto que essa forma, se não tratada, está associada a maior carga bacilar e maior 

potencial de transmissão, bem como é visto no estudo de Oliveira, G. S. P. et al, em que a taxa de 

casos multibacilar correspondeu a 82% dos casos totais, no período de 2006 a 2021, no 

município de General Carneiro - MT16. Seguindo a Classificação operacional da Hanseníase, e 

pelos critérios do Ministérios da Saúde, os resultados desse estudo concordam com a literatura 

no sentido de que as formas multibacilares foram as mais prevalentes 17,18,19. 

Outros estudos mostram que a forma Dimorfa é a mais prevalente, e isso confirma a 

elevada proporção de casos dimorfos (52,4%) encontrada no presente estudo. Além disso, 

reforça a ideia de que muitos diagnósticos ocorrem tardiamente, pois, de acordo com a literatura, 

essa forma clínica está associada ao comprometimento mais extenso do sistema nervoso 

periférico e consequentemente a um maior risco de desenvolvimento de incapacidade física20-8. 

Em 77,4% dos casos notificados a baciloscopia não foi realizada, e isso pode ser explicado por 

barreiras no SUS, como a falta de capacitação adequada dos profissionais de saúde e escassez de 

materiais. A realização da baciloscopia é muito importante no auxílio do diagnóstico, e apesar de 

estudos pré-endêmicos mostrarem uma maior realização da baciloscopia, após a pandemia esse 

número decaiu ainda mais, e ainda não ultrapassaram os números pré-endêmicos21,22. 

Quanto ao grau de capacidade física, os resultados presentes neste estudo são semelhantes 

à literatura, visto que, apesar da maior parte dos casos serem atribuídas ao grau zero de 

incapacidade física, uma grande porcentagem dos casos possui incapacidade física grau I 

(25,1%) como pode ser visto no estudo de Meneses L. B. A et al. Isso se torna problemático ao 

passo que os pacientes que apresentam a forma multibacilar têm risco nove vezes maior de 

desenvolver incapacidade física, ou seja, a maioria dos casos notificados possuem esse risco. 

Dessa forma, urge a importância de um diagnóstico precoce, para que assim sejam evitadas 

formas mais graves da doença8. 

No presente estudo foi observada uma drástica redução de incidências e de casos 

notificados a partir do ano de 2020, o que corresponde ao período pós pandêmico. De acordo 
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com a literatura também houve queda abrupta das notificações de doenças de notificação 

compulsória após o período pandêmico da COVID-19, como a própria Hanseníase, Tuberculose 

e Sífilis congênita. Isso pode ser associado a subnotificação existente no período23,24. 

Ao analisar vários países na América Latina, Cáceres-Duras, M. A. verificou que o Brasil 

apresenta a maior incidência geral de Hanseníase, com 93,77% dos casos notificados dentre os 

países analisados entre 2011 e 2020, bem como a maior incidência de Hanseníase em menores de 

15 anos (40 casos por milhão entre 2011 e 2020), dentre os países analisados, sendo a média 

geométrica de 1,36 casos por 10.000 habitantes e 40 casos por milhão de população infantil, 

respectivamente, no período de 2011 a 201925. 

A alta incidência de Hanseníase na população geral (83,38/100.000 hab) no município 

de Imperatriz-MA, no ano de 2005, como é observado no estudo de Gordon A. S. A. et al, e a 

alta incidência em menores de 15 anos (31,4 /100 mil habitantes) no município de São Luís-MA, 

como é mostrado no estudo de Silva F. J. L. A. et al, confirma a endemicidade da doença no 

Brasil, e contribuem para que a disseminação da doença permaneça alta. Esses fatores 

contribuem para que o Brasil permaneça como região endêmica. Fica evidente, portanto, a 

necessidade de intervenções específicas para o tratamento de Hanseníase, bem como 

investimento em capacitação profissional e melhoria de condições de vida da população, visto 

que essa patologia está associada a condições de vulnerabilidade social6-26,27. 

Por fim, acrescenta-se que a dependência de coleta de dados secundários pode ter sido um 

fator limitante, pois erros no preenchimento dos registros disponibilizados podem conter 

inconsistências, omissões ou imprecisões, e isso pode comprometer a realidade das informações 

fornecidas. Além disso, a escassez de artigos relacionados à temática compromete a conclusões 

dos resultados obtidos, principalmente em relação a pouca quantidade de estudos que comparam 

incidências da Hanseníase entre países de continentes diferentes. 

Contudo, os dados obtidos sobre a incidência da Hanseníase no Brasil podem ser 

considerados um ponto forte, visto que é essencial para contribuir com a vigilância 

epidemiológica, e assim guiar medidas mais direcionadas, principalmente em relação à 

incidência em menores de 15 anos. E ainda, a utilização de dados do DATASUS, permite um 

alcance geográfico extenso de informações epidemiológicas ao mesmo tempo em que se tem um 

bom custo benefício operacional, já que os dados foram coletados previamente e são 

disponibilizados gratuitamente. 
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5 CONCLUSÕES 

 

Os dados analisados de 2018 a 2023 mostram que a Hanseníase permanece como um 

grande desafio de saúde pública no Brasil, principalmente em populações vulneráveis. 

Observou-se predomínio da forma multibacilar e elevada frequência de incapacidades físicas no 

diagnóstico, indicando diagnóstico tardio e necessidade de intensificação de estratégias de 

detecção precoce. 

A elevada proporção de casos sem realização da baciloscopia reflete fragilidades na 

abordagem diagnóstica, exigindo melhorias na capacitação dos profissionais de saúde e na 

estrutura dos serviços. 

Assim, para que seja possível avançar na eliminação da Hanseníase como problema de 

saúde pública, é fundamental aplicar medidas específicas no combate da Hanseníase, como 

capacitar profissionais de saúde para, consequentemente promover o diagnóstico precoce, 

combater o estigma e investir em melhorias sociais amplas que impactem diretamente os 

determinantes sociais da doença. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização deste trabalho foi bastante desafiadora, visto que é um tema de bastante 

importância no Brasil, e por isso de grande contribuição para o meio científico. Contudo, cada 

desafio permitiu que eu crescesse tanto academicamente quanto profissionalmente, e ainda, me 

permitiu cumprir uma das conclusões obtidas no meu trabalho, que é uma melhor capacitação em 

relação à identificação da Hanseníase. Dessa forma, não só cumpri um requisito acadêmico para 

a minha formação, mas sinto que contribuí com as repercussões esperadas no meu trabalho: que 

profissionais de saúde saibam reconhecer a Hanseníase na população.  

Agradeço a oportunidade de aprender a desenvolver esse projeto, bem como o auxílio dos 

professores que me guiaram nesse caminho, e se mostraram tão presentes para o seu 
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desenvolvimento. Reconheço a importância desse estudo, e espero que o cenário epidemiológico 

da Hanseníase no Brasil melhore consideravelmente. 
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